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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BIPLAN BRITO IMOVEIS PLANEJAMENTO E CONSTRUCAO 

LTDA
ADVOGADO : MILTON MORAES MARTINS - RJ016185
AGRAVADO : SAGAP GRANJA AGRICOLA PASTORIL E PATRIMONIAL S A
ADVOGADOS : RAFAEL MAGALHÃES FLORENCE - RJ096354

ALEXANDRE JOSÉ RIBEIRO BANDEIRA DE MELLO - SP339965
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE 
NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AGRAVANTE.

1. "É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
divergência entre o número do código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade 
no preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto" 
(AgInt no AREsp n. 2.498.044/BA, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
15/5/2024.)

2. Incide a Súmula 115 do STJ quando a parte, devidamente 
intimada, não regulariza o vício de representação processual.

2.1 O disposto no art. 1.017, § 5º, do Código de Processo Civil 
de 2015, que dispensa a juntada de procuração em processos 
eletrônicos, não se estende ao recurso especial ou ao agravo em 
recurso especial, pois a aplicação do dispositivo se restringe ao 
agravo de instrumento. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido .

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
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e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE 
NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AGRAVANTE.

1. "É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
divergência entre o número do código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade 
no preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto" 
(AgInt no AREsp n. 2.498.044/BA, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
15/5/2024.)

2. Incide a Súmula 115 do STJ quando a parte, devidamente 
intimada, não regulariza o vício de representação processual.

2.1 O disposto no art. 1.017, § 5º, do Código de Processo Civil 
de 2015, que dispensa a juntada de procuração em processos 
eletrônicos, não se estende ao recurso especial ou ao agravo em 
recurso especial, pois a aplicação do dispositivo se restringe ao 
agravo de instrumento. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido .

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BIPLAN BRITO IMÓVEIS 
PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÃO LTDA., em face da decisão acostada às fls. 
132/133 (e-STJ), da lavra da Presidência do STJ, que não conheceu do recurso, com 
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fulcro nos enunciados contidos nas Súmulas 115 e 187, do STJ.

Inconformada (fls. 136/139, e-STJ), a empresa insurgente interpõe o 
presente agravo interno, alegando, em síntese, que o mero erro de digitação de 
numero identificador do processo não pode ensejar a deserção do recurso, sob pena 
de se incorrer em excessivo rigor processual.

No que tange à deficiência de representação processual, assevera que as 
respectivas procurações encontram-se inseridas nos autos do agravo de instrumento e 
não teriam sido juntadas suas cópias ao apelo nobre por se tratar de processo virtual.

Impugnação às fls. 149/155 (e-STJ)..

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar, porquanto os argumentos expendidos 
pela parte agravante não são capazes de infirmar os fundamentos do decisum 
impugnado.

1. Segundo o entendimento jurisprudencial adotado por esta Colenda Corte, 
"a divergência entre o número do código de barras da guia de recolhimento e o 
comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo do recurso especial, 
tornando-o, portanto, deserto". 3. Agravo interno no agravo em recurso especial não 
provido. (AgInt no AREsp n. 2.498.044/BA, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

Neste sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO RECURSAL. FALTA DE RECOLHIMENTO 
EM DOBRO. DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A 
comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita mediante a 
juntada, no ato da interposição do recurso, das guias de recolhimento 
devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de 
pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção. 
Precedentes. 2. É ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução do 
preparo, de forma que a alegação de erro na digitalização ou no despacho 
não é motivo suficiente para conhecer do recurso. 3. Agravo interno a que se 
nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.364.542/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 13/5/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DOS AGRAVANTES. 1. A jurisprudência do STJ entende que 
a interposição de agravo de instrumento contra a decisão de inadmissão do 
recurso especial constitui erro grosseiro, sendo inaplicável, portanto, o princípio 
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da fungibilidade recursal. Precendentes. 2. "A falta de correspondência entre 
o código de barras da guia de recolhimento e o comprovante de pagamento 
enseja irregularidade no preparo do recurso especial e, portanto, sua 
deserção". (AgInt no AREsp 1449432/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe de 12/5/2020.) 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no 
AREsp n. 2.497.252/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
RECOLHIMENTO DO PREPARO. IRREGULARIDADE. NÚMERO DE 
AUTUAÇÃO DO PROCESSO. REGULARIZAÇÃO. PROVIDÊNCIA NÃO 
TOMADA, APESAR DA INTIMAÇÃO DA RECORRENTE. AUSÊNCIA. 
DESERÇÃO. 1. Ação de execução de título extrajudicial. 2. É dever do 
recorrente o correto recolhimento do preparo no momento da interposição 
do recurso. 3. O número constante da guia de recolhimento da GRU deve 
guardar exata correspondência com o número de referência do processo, 
sob pena de deserção. 4. Apesar de intimada, nos termos art. 1.007, § 4º, do 
CPC, para - no prazo de 5 dais - realizar o recolhimento em dobro das 
custas, as partes agravantes deixaram de tomar as providências cabíveis
. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.431.311/SP, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024.)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PREPARO RECURSAL. GUIA DE RECOLHIMENTO. ERRO NO 
PREENCHIMENTO. NÚMERO DO PROCESSO ORIGINÁRIO. DIVERGÊNCIA. 
NÃO CORREÇÃO DA IRREGULARIDADE. DESERÇÃO. SÚMULA 187 DO 
STJ. 1. O preenchimento equivocado da guia de recolhimento, nela 
constando número de processo distinto da autuação, enseja a deserção do 
recurso interposto se a parte, devidamente intimada para sanar o erro, não 
providencia a regularização do preparo recursal no prazo assinalado. 
Aplica-se o óbice da Súmula n. 187/STJ. 2. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no RMS n. 71.479/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

Como destacado pela Presidência desta Colenda Corte no decisum 

recorrido (fls. 132/133, e-STJ): 

Mediante análise do recurso de BIPLAN BRITO IMOVEIS PLANEJAMENTO E 
CONSTRUCAO LTDA, o recolhimento das custas devidas ao STJ foi realizado 
em desacordo com o disposto na Resolução do STJ vigente à época da 
interposição do recurso, a qual dispõe que, nos processos recursais, o campo 
"Número do Processo que consta no Acórdão Recorrido" da GRU deverá ser 
preenchido com o número do processo no Tribunal de origem.

No caso, a parte fez a indicação errônea desse número na guia de recolhimento 
das custas devidas ao STJ.

Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que a 
irregularidade no preenchimento das guias do preparo - consistente na indicação 
errônea do processo na origem -, no ato da interposição do recurso especial, 
caracteriza a sua deserção.

(...)

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do preparo. 
A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, deixou o prazo 
transcorrer in albis.
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2. De igual sorte, não merece prosperar a pretensão de afastamento do 
óbice da Súmula 115/STJ. Conforme atesta a certidão de fl. 130 (e-STJ), a parte 
recorrente deixou transcorrer in albis o prazo processual que lhe foi concedido para 
regularizar sua representação processual (fl. 125, e-STJ).

Como constou da decisão ora agravada, "percebeu-se, no STJ, haver 

irregularidade na representação processual do recurso e no recolhimento do preparo. A 

parte, embora regularmente intimada para sanar referidos vícios, deixou o prazo 

transcorrer in albis"  (fl. 133, e- STJ).

A jurisprudência deste Sodalício é firme no sentido de que é inafastável a 
incidência da Súmula 115/STJ quando a parte, devidamente intimada para regularizar o 
vício relativo à ausência de procuração, não o faz ou o faz intempestivamente.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DA CADEIA DE PROCURAÇÕES. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 115/STJ. [...] 2. Compulsando os autos, verifica-se que a parte 
recorrente foi intimada para regularizar a representação processual no prazo de 
cinco dias, sob pena de não conhecimento do recurso. Tal determinação se deu 
nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC/2015. 3. Dessa forma, é 
patente que lhe foi dada a oportunidade para o sanar o vício e complementar a 
documentação. Contudo, por equívoco só a ela imputável, mais uma vez não 
apresentou, no prazo concedido, a procuração. Em petição protocolada fora do 
prazo concedido, foi juntada a procuração. 4. É assente no STJ que a ausência 
da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento da 
insurgência recursal, nos termos do enunciado da Súmula 115/STJ: "Na 
instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos." [...] 6. Agravo Interno não provido. (AgInt nos EDcl no 
AREsp 1542584/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/04/2020, DJe 05/05/2020)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO 
DO EXPEDIENTE FORENSE NA ORIGEM. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. EXEGESE DO 
ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015. NORMA ESPECÍFICA QUE PREVALECE 
SOBRE OS ARTS. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO NA HIPÓTESE. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL E DO RECURSO ESPECIAL CONFIGURADA. 
PRAZO RECURSAL DE 15 DIAS ÚTEIS ESCOADO. ART. 1.003, § 5º, C/C O 
ART. 219, CAPUT, DO CPC/2015. COMPROVAÇÃO DE SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE FORENSE. IMPRESCINDIBILIDADE DE DOCUMENTO 
IDÔNEO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DA 
ADVOGADA SUBSCRITORA DO RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO. [...] 5. 
A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores, quando 
instada a parte a regularizar o referido vício, mas não o faz a contento, em 
observância ao disposto no art. 76 c/c o 932, parágrafo único, do CPC/2015. 
Súmula 115 do STJ: Na instância especial é inexistente recurso interposto 
por advogado sem procuração nos autos. 6. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp 1526658/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
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TERCEIRA TURMA, julgado em 09/03/2020, DJe 13/03/2020)

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA CADEIA DE 
SUBSTABELECIMENTO OUTORGADO AO SUBSCRITOR DO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO 115 DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Na instância extraordinária é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos (enunciado 115 da Súmula do STJ). 2. 
Tendo sido oportunizado à parte a juntada da cadeia completa de 
substabelecimento, nos termos do art. 932, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil/1973 e não tendo sido cumprida a exigência no prazo 
determinado, inviável o provimento do recurso. 3. Agravo interno a que se 
nega provimento. (RCD no REsp 1781736/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe 19/11/2019) Logo, 
de rigor a manutenção da decisão agravada que aplicou o óbice da Súmula 115 
do STJ.

Impende consignar, por oportuno, que segundo a orientação jurisprudencial 
adotada por esta Colenda Corte, é irrelevante o fato de se tratar, na origem, de agravo 
de instrumento interposto eletronicamente. A regra prevista no art. 1.017, § 5º, do 
Código de Processo Civil de 2015, que dispensa a juntada de procuração em 
processos eletrônicos, não se estende ao recurso especial ou ao agravo em recurso 
especial, pois a aplicação do referido dispositivo de lei se restringe ao agravo de 
instrumento.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO E RECURSO ESPECIAL SUBSCRITOS POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
115/STJ. 1. A ausência de instrumento conferindo poderes ao subscritor do 
agravo e do recurso especial atrai a incidência da Súmula 115 desta Corte, 
segundo a qual, "na instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos." 2. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do 
CPC/15, não se conhece do recurso quando a parte, após intimada para 
regularizar sua representação processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/15), 
não promove o saneamento do vício dentro do prazo concedido. 3. O disposto 
no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 aplica-se exclusivamente ao recurso de agravo 
de instrumento interposto em autos eletrônicos, não dispensando o recorrente, 
ao interpor recurso especial, de zelar pela regularidade processual, juntando aos 
autos todas as peças obrigatórias, como é o caso da cadeia completa de 
procurações e/ou substabelecimentos. Precedentes. 4. Agravo interno não 
provido. (AgInt no AREsp n. 2.343.357/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO DE SANEAMENTO DO ÓBICE NO 
PRAZO. SÚMULA N. 115/STJ. INAPLICABILIDADE DA EXCEÇÃO PREVISTA 
NO ART. 1.017, § 5º, DO CPC AO RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. 1. Hipótese em que o recurso não foi conhecido em 
razão da irregularidade da representação processual. 2. Não se conhece de 
recurso interposto por advogado sem procuração dos autos, consoante o art. 76, 
§ 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC, na hipótese em que a parte 
recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no 
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prazo estabelecido. Incidência da Súmula n. 115/STJ. 3. A dispensa da juntada 
de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC, 
não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, 
porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica da classe processual 
"agravo de instrumento". Precedentes. Agravo interno improvido. (AgInt no 
AREsp n. 2.326.813/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, 
julgado em 4/9/2023, DJe de 6/9/2023.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO 
CONFERINDO PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA 
OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Interposto recurso por advogado sem 
procuração dos autos, dele não se pode conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, 
c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a parte 
recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no 
prazo que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça. 2. Em relação à regularização da representação 
processual, o entendimento desta Corte é de que a juntada de 
substabelecimento sem a respectiva procuração outorgada ao substabelecente 
não subsiste por si só, sendo indispensável a apresentação do mandato para 
comprovar a legítima outorga de poderes. 3. A dispensa, prevista no art. 1.017, § 
5º, do NCPC, aplica-se a interposição do agravo de instrumento e está voltada à 
primeira e à segunda instâncias de jurisdição, não alcançando as instâncias 
superiores, diante da impossibilidade de acesso deste Tribunal Superior aos 
autos eletrônicos originais. 4. Registre-se que "a ideia de ônus consiste em que 
a parte deve, no processo, praticar oportunamente determinados atos em seu 
próprio benefício; consequentemente, se ficar inerte, esse comportamento 
poderá acarretar efeito danoso para ela" (REsp 1.426.413/RJ, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 1º/12/2016, DJe 22/2/2017). 5. 
Inaplicabilidade da abertura de novo prazo para sanar o vício, porquanto a 
agravante foi efetivamente intimada para regularizar sua representação 
processual e já apresentou resposta. 6. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça entende que a procuração juntada em outro processo conexo ou 
incidental, não apensado, deixa de produzir efeito em favor do recorrente neste 
Tribunal Superior. 7. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 
2.334.552/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 4/9/2023, DJe de 6/9/2023.)

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada. 

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BIPLAN BRITO IMOVEIS PLANEJAMENTO E CONSTRUCAO LTDA
ADVOGADO : MILTON MORAES MARTINS - RJ016185
AGRAVADO : SAGAP GRANJA AGRICOLA PASTORIL E PATRIMONIAL S A
ADVOGADOS : RAFAEL MAGALHÃES FLORENCE - RJ096354

ALEXANDRE JOSÉ RIBEIRO BANDEIRA DE MELLO - SP339965

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - SERVIDÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BIPLAN BRITO IMOVEIS PLANEJAMENTO E CONSTRUCAO LTDA
ADVOGADO : MILTON MORAES MARTINS - RJ016185
AGRAVADO : SAGAP GRANJA AGRICOLA PASTORIL E PATRIMONIAL S A
ADVOGADOS : RAFAEL MAGALHÃES FLORENCE - RJ096354

ALEXANDRE JOSÉ RIBEIRO BANDEIRA DE MELLO - SP339965

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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